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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

COMISSÃO DE ENQUADRAMENTO



RESUMO DO ENQUADRAMENTO
DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS NO PCCTAE
1. A estruturação da carreira dos Cargos Técnico-Administrativos das Instituições Federais de Ensino manteve os cargos do PUCRCE (Lei 7.596, de 10 de abril de 1987), considerando a atualização de alguns cargos que mudaram de denominação (ex.: datilógrafo – aux. administrativo).

2. O Plano de Carreira distribuiu os cargos em 5 níveis de classificação (A, B, C, D, E), com 4 níveis de capacitação cada (I, II, III, IV) na horizontal e 39 padrões de vencimento básico, justapostos com intervalo de um padrão entre os níveis de capacitação e dois padrões entre os níveis de classificação.

3. A distribuição dos cargos níveis de classificação foi feita de acordo com a análise das condições necessárias para o exercício: escolaridade (40%), experiência (40%), responsabilidade (10%), risco (5%) e esforço físico (5%).

4. O enquadramento na nova carreira se efetivou mediante opção do servidor ativo ou aposentado, formalizada até 14 de março de 2005, sendo compulsória a inclusão dos instituidores de pensão.

· A transposição dos servidores optantes e instituidores de pensão da tabela de vencimentos do PUCRCE para a atual foi feita eletronicamente pela Coordenação Geral de Gestão de Pessoas do MEC.
5. Para contagem do Tempo de Serviço Público Federal, foi estabelecida a data de 28/02/2005. Foram consideradas as averbações federais e o tempo de serviço militar averbado. Foram descontados os períodos de afastamentos que não contam efetivo exercício, segundo a Lei nº 8.112/90 (RJU).

6. O enquadramento da 1ª fase foi definido pelo Tempo de Serviço Público Federal, convertido pelo Anexo V da Lei 11.091/2005 (Tabela de Conversão Tempo de Serviço Público Federal) e aplicado à matriz hierárquica de acordo com o nível de classificação do cargo exercido, conforme o Anexo II da Lei 11.091/2005 (Distribuição dos Cargos por Nível e Requisitos para Ingresso), posicionando o servidor no Nível de Capacitação inicial da Classe.

7. A transposição para o padrão de vencimentos do novo Plano incorpora ao vencimento básico as Gratificações Temporária – GT e Específica de Apoio Técnico-administrativo – GEAT, percebidas à titulo de antecipação do Plano.

8. Na hipótese de o enquadramento no padrão de vencimentos resultar em vencimento básico de valor menor ao somatório do vencimento básico + GT + GEAT, a diferença será paga como Vencimento Básico Complementar.

9. A parcela paga a título de Vencimento Básico Complementar será considerada, para todos os efeitos, como parte integrante do novo vencimento básico.

10. A implementação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos das IFE gera efeitos, inclusive financeiros, a partir de 1º de março de 2005.
11. A 2ª etapa consta do enquadramento do servidor no Ambiente Organizacional e do levantamento de títulos e certificados para previsão orçamentária da concessão da progressão por capacitação e do incentivo à qualificação, a serem regulamentados.

12. A definição do Ambiente Organizacional de atuação do servidor ativo foi feita através de informação do próprio servidor ou de sua chefia.
13. Para validação dos títulos e certificados, somente valem os cursos concluídos até 28/02/2005.

14. Para definição dos percentuais de Incentivo à Qualificação, são analisados os títulos de educação formal (escolaridade), reconhecidos pelo MEC ou pelo Órgão Estadual de Educação (registrados), que excedem ao requisito mínimo do cargo e que tenham relação direta ou indireta com o ambiente organizacional de atuação do servidor.

a)
o servidor somente tem direito ao Incentivo à Qualificação após 4 anos de efetivo exercício no cargo;

b) os títulos de educação formal poderão ser anteriores à data de ingresso do servidor no cargo (para os instituidores de pensão até a data do falecimento, e para os aposentados, até a data da aposentadoria);

c) será considerado apenas um título, sempre o que atingir maior percentual de gratificação;

d) em caso de cargos de nível superior, não será contado título de graduação além do requisito do cargo.

15. A análise dos certificados que não sejam de educação formal, apresentados para a Progressão por Capacitação, levará em conta a carga horária mínima estabelecida pela Lei para cada nível de cargo e nível de capacitação, a correlação com o cargo e com o ambiente organizacional do servidor.

a) somente serão considerados certificados obtidos durante o tempo de serviço do servidor na instituição;

b) não serão somadas cargas horárias de cursos;

c) disciplinas isoladas de cursos de pós-graduação não serão consideradas para a Progressão por Capacitação;

d) certificados de eventos poderão ser aproveitados, desde que atendam à exigência mínima de carga horária;

e) a repercussão financeira da progressão por capacitação não será imediata, pois depende de regulamentação;

f) após o enquadramento, deverá ser respeitado o interstício de 18 meses para o posicionamento em nível subseqüente.
PARA MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE O ENQUADRAMENTO:

LEI 11.091/2005
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ANEXO V

TABELA DE CONVERSÃO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

	Tempo de Serviço Público Federal

Anos
	Padrão de vencimento de cada Nível de Classificação e Nível de Capacitação

	Até 1 ano e 11 meses
	1

	2
	2

	3
	2

	4
	3

	5
	3

	6
	4

	7
	4

	8
	5

	9
	5

	10
	6

	11
	6

	12
	7

	13
	7

	14
	8

	15
	8

	16
	9

	17
	9

	18
	10

	19
	10

	20
	11

	21
	11

	22
	12

	23
	12

	24
	13

	25
	13

	26
	14

	27
	14

	28
	15

	29
	15

	30 ou mais
	16
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